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RESUMO 

 

A desertificação vem se constituindo como um dos mais desafiadores problemas 

ambientais da atualidade, sendo alvo de estudos que objetivam analisar e identificar 

sua origem, progressão, intensidade, variação espaço-temporal e classificação. As 

tendências climáticas e suscetibilidade à desertificação são preocupações ambientais 

do Estado de Pernambuco, deste modo se objetivou avaliar a variação do Índice de 

Aridez (IA) e a tendência a suscetibilidade à desertificação para a bacia hidrográfica 

do rio Moxotó. Para tal, buscou-se estimar a evapotranspiração potencial (ETP) 

mensal e anual, bem como analisar sua variabilidade espaço-temporal; determinar o 

índice de aridez, bem como identificar as áreas mais suscetíveis à desertificação; e 

verificar tendências de mudanças nos padrões climáticos do índice de aridez. 

Utilizaram-se valores médios mensais de precipitação da série histórica de 1989 a 

2018 – dados obtidos de dezesseis (16) estações pluviométricas regidas pela Agência 

Pernambucana de Águas e Climas (APAC). Os dados médios de temperatura do ar, 

para o mesmo período e localidade das estações, foram obtidos por meio do software 

Estima_T. A partir do índice de aridez obteve-se a classificação climática e os níveis 

de suscetibilidade à desertificação para a bacia hidrográfica do rio Moxotó. Os 

resultados indicam a expressiva irregularidade espaço-temporal na distribuição dos 

parâmetros de temperatura do ar, ETP, precipitação e IA. A temperatura média do ar 

é de 24°C, apresentando aumento significativo com a chegada do verão (26°C), e 

variação em função da geomorfologia local; a evapotranspiração potencial está em 

torno de 1.271 mm, distribuídos de forma irregular, ao registrar valores proeminentes 

nas localidades que apresentam baixos acumulados de precipitação e temperaturas 

elevadas. A precipitação concentra-se nos primeiros meses do ano, reduzindo o total 

pluviométrico anual no sentido leste-oeste, avançando dessa forma a deficiência 

hídrica (DEF). Por fim, revelando que a bacia hidrográfica do rio Moxotó apresenta 

alta suscetibilidade ao processo de desertificação em função das características 

hidroclimáticas do geossistema semiárido. 

 

Palavras-chave: Precipitação; Índice de Aridez; Variabilidade Climática.  



ABSTRACT 

 

Desertification has been one of the most challenging environmental problems in recent 

times, the subject of studies aiming to analyze and identify its origin, progression, 

intensity, space-time variation, and classification. Climatic trends and susceptibility to 

desertification are environmental concerns in the State of Pernambuco. Thus, the 

objective was to evaluate the variation in the Aridity Index (AI) and the tendency 

towards susceptibility to desertification for the Moxotó river basin. To achieve this, the 

monthly and annual potential evapotranspiration (PET) was estimated, and its space-

time variability was analyzed. The aridity index was determined, identifying the areas 

most susceptible to desertification. Trends in changes in aridity index climatic patterns 

were also examined. Monthly average precipitation values from the historical series 

from 1989 to 2018 were used, obtained from sixteen (16) rainfall stations governed by 

the Pernambuco Water and Climate Agency (APAC). Average air temperature data for 

the same period and location of the stations were obtained using the Estima_T 

software. The aridity index classification and desertification susceptibility levels for the 

Moxotó river basin were obtained from the aridity index. The results indicate significant 

space-time irregularity in the distribution of air temperature, PET, precipitation, and AI 

parameters. The average air temperature is 24°C, showing a significant increase with 

the arrival of summer (26°C) and variation depending on the local geomorphology. 

Potential evapotranspiration is around 1,271 mm, irregularly distributed, with prominent 

values in areas with low precipitation and high temperatures. Precipitation is 

concentrated in the early months of the year, reducing the annual rainfall total from 

east to west, thereby advancing water deficiency (DEF). Finally, it is revealed that the 

Moxotó river basin is highly susceptible to the desertification process due to the 

hydroclimatic characteristics of the semi-arid geosystem. 

 

 

Keywords: Precipitation; Aridity Index; Climatic Variability.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O semiárido nordestino sofre com baixos acumulados pluviais e eventos 

cíclicos de secas intensas, caracterizadas por um déficit de precipitação durante um 

período prolongado. Entretanto, em algumas localidades, o problema não é o total 

anual de precipitação pluviométrica, e sim as irregularidades espaço-temporais na 

distribuição de chuvas durante o ano e as elevadas taxas de evapotranspiração 

potencial (ETP) (Marengo et al., 2016; Abreu, 2018; Martins et al., 2018a, 2018b). 

A disponibilidade hídrica da região está totalmente condicionada às interações 

da interface oceano-atmosfera observadas nos Oceanos Pacífico e Atlântico. Grande 

parte da variabilidade interanual é modulada pelos sistemas produtores de tempo, 

principalmente por anomalias de temperatura da superfície do mar (TSMs), a exemplo 

das fases quente (El Niño) e fria (La Niña) do El Niño Oscilação Sul (ENOS) e pelo 

Dipolo do Atlântico, que favorecem ou desfavorecem as atividades convectivas 

(Kayano, 2016; Alves, 2016; Medeiros et al., 2018; Timmermann et al., 2018; Escobar, 

2019; Kelley et al., 2020).  

Outra variável que afeta essa disponibilidade hídrica é a evapotranspiração 

potencial (ETP), a qual compreende o processo de transferência de água para a 

atmosfera a partir da máxima evaporação e disponibilidade de umidade da superfície 

do solo, bem como da transpiração da vegetação em determinadas áreas, sendo 

estimada com base na temperatura média do ar. Esse processo afeta a dinâmica 

climática do semiárido nordestino, uma vez que devido ao déficit de umidade, valores 

elevados de ETP desencadeiam o aumento da temperatura da superfície do solo 

(Cabral Júnior; Bezerra, 2018; Al-Kulabi, 2022). 

A precipitação e a evapotranspiração (ET) são de suma importância para a 

composição do hidroclima local e global. A variabilidade da ET influencia a 

precipitação, disponibilidade hídrica e a temperatura da superfície do solo. Portanto, 

compreender sua magnitude e mudanças a longo prazo em um contexto de mudanças 

climáticas, serve de base para estudos sobre o aumento de condições de seca e 

agravamento do processo de desertificação em regiões áridas e semiáridas (Zhang, 

et al., 2016; Jin et al., 2017; Silva et al., 2018; Liu et al., 2019; Santos et al., 2020; 

Rocha Júnior et al., 2020).  
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Essas características hidroclimáticas expõe áreas que apresentam um quadro 

geoambiental suscetível ao processo de desertificação. Inicialmente, o termo 

suscetibilidade pode ser compreendido como a base física do espaço (elementos 

físicos presentes no ambiente), naturalmente predisposta às perturbações ambientais, 

cuja interação promove à ocorrência de danos suplementares. Os estudos sobre 

suscetibilidade têm sido aplicados para analisar o comportamento de uma região 

diante de condições de estresse ambiental (Olita et al. 2019; Santos, 2020). 

As drylands (terras áridas, semiáridas e subúmidas secas) são importantes 

pontos de pesquisa terrestre, onde ocorrem múltiplos processos de troca de matérias 

e energia, caracterizados por grande evapotranspiração e precipitação altamente 

variável. Os geossistemas de terras áridas são ecologicamente mais frágeis e 

sensíveis às alterações climáticas do que outros geossitemas terrestres (Huang et al., 

2017; Pravÿalie et al., 2019) 

Diante do exposto, diagnósticos ambientais têm revelado que a bacia 

hidrográfica do rio Moxotó apresenta restrições às demandas hídricas locais, devido 

principalmente a instabilidade das precipitações, proeminentes valores de 

evapotranspiração local e baixa capacidade de retenção hídrica pelos solos. Esses 

elementos agravam a disponibilidade hídrica e pressupõe traços do processo de 

desertificação ao favorecer agentes erosivos, desencadeamento de salinização dos 

solos e agravamento da aridez local (Accioly, 2010; Belfort; Barbosa; 2011; Alves, 

2016; Garcia, 2018). 

Santos (2016, p. 471) estabelece que a “desertificação constitui um processo 

complexo, no qual a espiral de maior aridez, menor disponibilidade de água e 

nutrientes, e perda da biodiversidade definem sua consolidação”. Para Gendre (2023) 

o processo de desertificação ocorre quando as terras férteis, que apresentam 

potencial biológico em condições áridas e semiáridas, passam por processos de 

degradação ambiental e tornam-se mais secas, alterando seu grau de aridez e 

desencadeando a transição para um ambiente com características desérticas.  

Pesquisas acerca do processo de desertificação são importantes para 

identificar as características espaço-temporais desse fenômeno. Se faz necessário 

avaliar sua gênese e intensidade, uma vez que é um fenômeno de ocorrência global, 

visto que as áreas hiperáridas, áridas, semiáridas e subúmidas secas englobam 
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aproximadamente 41% da superfície terrestre, abrigando cerca de um terço da 

população mundial (Feng; Fu, 2013; Briassoulis, 2019; Akbari et al., 2020). A bacia 

hidrográfica do rio Moxotó se enquadra nessas características mencionadas e por 

essa razão foi o lócus desta pesquisa, na qual foram traçados objetivos e 

metodologias especificas para estudos das tendências climáticas e suscetibilidade à 

desertificação. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

● Avaliar a variação do índice de aridez e a tendência a suscetibilidade à 

desertificação para a bacia hidrográfica do rio Moxotó. 

1.1.2 Objetivos Específicos  

● Estimar a evapotranspiração potencial mensal e anual, bem como analisar sua 

variabilidade espaço-temporal; 

● Determinar o índice de aridez para a bacia hidrográfica do rio Moxotó; bem 

como identificar as áreas mais suscetíveis à desertificação; 

● Verificar tendências de mudanças nos padrões climáticos do índice de aridez;  

● Espacializar o índice de aridez e a suscetibilidade à desertificação para a média 

histórica analisada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

2.1 Suscetibilidade ambiental 

 

A etimologia da palavra suscetibilidade vem do latim susceptibilitas, por sua 

vez flexão de susceptus, que dentre as variadas interpretações de seu significado 

corresponde a uma sensibilidade física frente às influências externas, ou seja, uma 

reação a qualquer agente físico (Suscetibilidade, 2023). Do ponto de vista 

geoambiental, o conceito de suscetibilidade pode ser compreendido como o potencial, 

ou seja, a sensibilidade que um geossistema possui para vir a ser afetado por um 

determinado fenômeno físico. Pode-se afirmar, por exemplo, que as planícies de 

inundação são suscetíveis às inundações, as áreas com grandes altitudes são 

suscetíveis aos movimentos de massa e as falésias são suscetíveis ao processo de 

erosão (Girão; Rabelo; Zanella, 2018; Amaro, 2021).  

Araújo e Lima (2019) e Marengo et al. (2011) compreendem a área do 

semiárido nordestino como uma região onde se localizam as áreas com maior 

suscetibilidade ao processo de desertificação, em função da existência de secas 

severas e mudanças na paisagem. Em Almeida (2010) e Santos (2020) esta 

suscetibilidade biofísica é reflexo de uma situação na qual existe desvantagem do 

meio físico em relação às variações climáticas, o que predispõe a região a sofrer com 

danos suplementares. 

O semiárido nordestino é considerado suscetível ao processo da 

desertificação, pois possui características físicas que potencializam e o tornam 

predisposto a tal processo, principalmente do ponto de vista climático (Abreu, 2018; 

Lima, 2019). As temperaturas elevadas, as baixas precipitações e/ou concentradas 

ao longo do ano, o elevado índice de evapotranspiração potencial (ETP) e a ocorrência 

de secas temporárias, intensificam a suscetibilidade à desertificação (Medeiros et al., 

2018). 

A região é marcada por uma grande irregularidade espaço-temporal de 

precipitações pluviométricas, em grande parte decorrente dos sistemas produtores de 
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tempo atuantes, que influenciam diretamente a dinâmica climática local, além de 

possuir solos litólicos com reduzida capacidade de retenção hídrica, e por ventos 

quentes e secos, estimuladores da evaporação (Conti, 2010; Soares, 2012). Em 

conformidade, Garcia (2018) afirma que a variabilidade climática de uma região tende 

a intensificar o seu grau de suscetibilidade.  

O estado de Pernambuco possui cerca de 80% do seu território no contexto do 

clima semiárido, o que se traduz em evapotranspiração potencial elevada, escassez 

de água, solos predominantemente rasos e suscetibilidade ao processo de 

desertificação. Neste último caso, compreende-se que o semiárido pernambucano é 

suscetível por possuir um forte impulsionador biofísico do processo de desertificação, 

o clima (Briassoulis, 2019; Pernambuco, 2020). 

Por fim, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 

seu relatório final para determinação da nova delimitação do semiárido, qualifica o 

Nordeste do Brasil (NEB), principalmente o sertão nordestino, como área suscetível a 

escassez hídrica, uma vez que as precipitações representam índices inferiores a 

800mm/anuais e a deficiência hídrica (DEF) é superior a 60% todos os dias do ano 

(SUDENE, 2021). 

 

2.2 Conceito de desertificação  

 

Diante da falta de consenso científico, “em meio a mais de 100 definições, a 

respeito do conceito de desertificação” (Briassoulis, 2014, p. 138-145), elencaram-se 

os conceitos mais relevantes a esta pesquisa, pois Briassoulis (2019) estabelece que 

a desertificação é representada de forma multidisciplinar e multiescalar em questões 

conceituais. 

As primeiras menções ao termo desertificação surgem nos escritos do botânico 

francês André Aubréville, em seu livro Climats, forêts et désertification de l’Afrique 

tropicale (Climas, florestas e desertificação na África tropical), no qual caracteriza a 

região da África conhecida como Sahel/Sael. O pesquisador observou que esta região 

semiárida localizada entre o Deserto do Saara, ao norte, e as Savanas do Sudão, ao 
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sul, sofria com um longo período de seca severa que estava desencadeando a 

expansão das fronteiras do deserto (Aubréville, 1949). 

Entretanto, cientistas apontam que o processo de desertificação teria seu 

marco iniciado entre os anos de 1934 e 1936, quando ocorre o fenômeno conhecido 

como Dust Bowl, em tradução livre ´taça de pó’, na região do meio oeste 

estadunidense. Esse fenômeno foi resultado de condições climáticas mais secas em 

conjunto com uma exposição do solo devido ao seu manejo inadequado, sendo assim 

o ressecamento do solo favoreceu a erosão eólica (Barreto; Cezário; Oliveira, 2019). 

Ambos os casos podem ser definidos pela origem etimológica do nome 

desertificação, do latim deserte facere, que significa fabricar ou tornar um deserto 

(Nascimento, 2006). Portanto, Matallo Júnior (2009) compreende que a desertificação 

constitui o processo de transformação de regiões áridas, semiáridas e subúmidas 

secas resultantes de mudanças climáticas e manejo inadequado dos recursos 

naturais. 

Cabe ressaltar que existe diferença entre seca e desertificação. A 

desertificação constitui um processo espaço-temporal cumulativo e duradouro de 

alteração da paisagem geoambiental, por outro lado, a seca é caracterizada por sua 

ocorrência esporádica, adaptativa e natural, sendo assim se configura como um 

fenômeno reversível (Barreto; Cezário; Oliveira, 2019).  

A Lei 13.153 de 30 de julho de 2015 instituiu a Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, onde prevê em seu Art. 2° parágrafo X 

a compreensão de que a seca é um “fenômeno que ocorre naturalmente quando a 

precipitação registrada é significativamente inferior aos valores normais, provocando um 

sério desequilíbrio hídrico que afeta negativamente os sistemas de produção e de consumo” 

(Brasil, 2015, ?).  

Sidiropoulos et al. (2021) chamam a atenção para diferenciar áreas em 

desertificação e áreas desérticas. Ainda que o argumento ‘formação de desertos’ seja 

evidente para explicar o fenômeno de desertificação, o conceito de deserto difere de 

desertificação por “remeter à ideia de um tipo de clima e supõe um sistema natural 

adaptado, com características e limites espaciais definidos” (Conti, 2008, p. 42) 
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Conforme a United Nations Conference on Desertification (UNCOD), realizada 

em Nairóbi, Quênia, o processo de desertificação pode ser entendido como:  

A diminuição ou destruição do potencial biológico da terra, que pode 
finalmente conduzir a condições desérticas. É um aspecto da deterioração 
generalizada dos ecossistemas, e diminui ou destrói o potencial biológico da 
terra [...], é um processo de autoaceleração, alimentando-se de si (UNCOD, 
1977, p. 88). 

No Brasil, o ecólogo Vasconcelos Sobrinho foi pioneiro em elaborar estudos 

sobre a temática da desertificação ao estabelecer os locais mais suscetíveis a este 

processo, locais estes que ficaram conhecidos como Núcleos de Desertificação. O 

pesquisador afirma que o potencial que a região semiárida do Nordeste do Brasil 

(NEB) possui para se transformar ou se assemelhar a um deserto era visível a partir 

do equilíbrio instável que a região apresenta no que diz respeito às questões 

climáticas (Vasconcelos Sobrinho, 2002).  

Nos termos da legislação brasileira enfatiza-se que:  

A degradação da terra nas regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas, 
resultante de vários fatores, entre eles as variações climáticas e as atividades 
humanas, sendo que por degradação da terra se entende a degradação dos 
solos, dos recursos hídricos, da vegetação e a redução da qualidade de vida 
das populações afetadas (Brasil, 1996, p. 113). 

De acordo com Vasconcelos Sobrinho (1978), a desertificação está ligada ao 

empobrecimento dos solos, a fragilidade dos ecossistemas das terras secas e perda 

da capacidade produtiva e de renovação desses ecossistemas, representado por uma 

mudança contínua e perdurável das condições geoambientais. Em Feng e Fu (2014) 

a desertificação representa a expansão das terras áridas e semiáridas, em função da 

mudança na aridez global, devido à escassez hídrica e a degradação da terra. 

Para Al-Kulabi (2022) o processo de desertificação pode ser caracterizado 

como a deterioração total ou parcial de um, ou mais aspectos dos ecossistemas 

terrestres, resultando na perda de suas características, e na redução do potencial de 

regeneração. Para o pesquisador a desertificação está ligada ao ciclo da água, uma 

vez que, ao ocorrer uma alteração dos padrões de precipitação neste ciclo, a 

temperatura do solo tende a aumentar devido à escassez de umidade, 

consequentemente a taxa de evapotranspiração potencial (ETP) aumenta.  

Para Pimm e Rafferty (2019) a desertificação representa um fenômeno através 

do qual causas naturais ou humanas reduzem o potencial biológico e o potencial 
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produtivo das chamadas drylands (terras áridas, semiáridas e subúmidas secas), 

resultante de mudanças climáticas, não representando a expansão física dos 

desertos, mas sim transformando o ambiente em uma área com características mais 

áridas.  

No entanto, existem discussões (Sterk; Stoorvogel, 2020; Cruz Neto et al., 

2021) que questionam se a desertificação representa um processo complexo (com 

múltiplas variáveis) que progressivamente se consolida ou se representa o resultado 

definitivo. Todavia, o fato comum compreendido é que a desertificação constitui um 

processo ambiental adverso, resultante de condições desérticas duradouras (Sterk; 

Stoorvogel, 2020). 

 

2.3 Questão climática do fenômeno de desertificação  

 

Paulatinamente, múltiplos estudos internacionais (Feng; Fu, 2013; Olsson et 

al., 2015; Briassoulis, 2019; Akbari et al., 2020; Sidiropoulos et al., 2021) passam a 

ser realizados com o intuito de compreender e avaliar o processo e as características 

da desertificação. A priori, os estudos levaram em consideração o empobrecimento 

dos solos e a sua consequente degradação como um dos principais fatores 

relacionados ao processo de desertificação, em um período em que o conceito de 

desertificação começara a surgir (D’odorico et al., 2013; Briassoulis, 2014, Davis, 

2016).  

Entretanto, as discussões mais recentes enfatizam a questão das mudanças 

climáticas como fator associativo para a intensificação do fenômeno de desertificação 

(Accioly et al., 2019). Em concordância com esta afirmação, informações ligadas tanto 

às mudanças climáticas, como também das possíveis consequências, podem ser 

analisadas pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), que é 

uma entidade científica e intergovernamental referenciada mundialmente no tocante 

aos assuntos relacionados às mudanças climáticas (IPCC, 2014; 2018; 2022).  

As projeções futuras divulgadas pelos relatórios do IPCC chamam a atenção 

da comunidade científica internacional para a ocorrência de variabilidades climáticas. 
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Tais ocorrências possuem forte tendência a impactar os ciclos hidrológicos em escala 

global, uma vez que as simulações e projeções futuras são elaboradas com base nas 

modificações de umidade e temperatura da atmosfera terrestre, acarretando a 

elevação média da temperatura do ar e alterações dos padrões de precipitação em 

todo o planeta (IPCC, 2014; 2018; 2022; Silva et al., 2020).  

Segundo o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) a 

escassez e a diminuição da disponibilidade hídrica são, notoriamente, os primeiros 

impactos observados na correlação entre as mudanças climáticas e o processo de 

desertificação, visto que as terras secas são altamente sensíveis a mudanças nos 

padrões de precipitação e evapotranspiração. O IPCC orienta a observação e 

estabelece estado de alerta para uma tendência de diminuição na precipitação 

intensa, aumentando significativamente os déficits hídricos e a aridez em regiões 

áridas, semiáridas e subúmidas secas (IPCC, 2022). 

Em projeções realizadas por Takeshima et al. (2020), em que foram avaliadas 

mudanças na aridez global, diferenças de energia da superfície e Balanço Hídrico 

Climatológico (BHC) para cenários projetados de aquecimento entre 1,5°C e 2°C, 

observou-se alteração no hidroclima a partir do aumento de ocorrência de anos 

extremamente secos, constatando secas intensas e significativas, bem como o 

aumento de temperaturas do ar extrema nesses cenários. Pesquisas alertam que o 

aquecimento do clima aumenta a evapotranspiração e o déficit hídrico ao longo do 

ano, sem reposição hídrica (Chu et al., 2010; Schmidt; Lima; Jesus; 2018).  

O significativo esgotamento das águas superficiais e subterrâneas representam 

um risco de desertificação mais elevado, devido à possibilidade de redução do fluxo 

de águas em importantes bacias hidrográficas (Magalhães, 2016; Sidiropoulos et al., 

2021). A exemplo, Chen, Tong e Yang (2015) analisaram a bacia hidrográfica do 

Lower Virgin River (LVR), tributário do Colorado River, localizado à montante do Lago 

Mead, Nevada, Estados Unidos (EUA), observando que as mudanças climáticas 

afetaram a hidrologia da bacia hidrográfica com alteração no ciclo hidrológico, 

principalmente, por se localizar em uma região semiárida dos Estados Unidos da 

América. 

Mutti et al. (2020) analisaram o Balanço Hídrico Climatológico (BHC) ao longo 

do rio São Francisco, do qual o rio Moxotó é tributário, a fim de compreender o 
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comportamento dos padrões de precipitação. Ressalta-se que o comportamento da 

evapotranspiração potencial (ETP) e do ciclo hidrológico são essenciais na análise de 

cenários de mudanças climáticas. Com isto, concluiu-se que o aumento da ETP fez 

com que houvesse diminuição de chuvas ao longo do rio São Francisco, em sua 

porção semiárida. 

Santos e Galvíncio (2013) realizaram estudos sobre cenários de suscetibilidade 

a desertificação ao mapear trinta municípios do estado de Pernambuco, levando em 

consideração as características naturais locais e características em projeções de 

mudanças climáticas. Concluíram que existe domínio de moderada a alta 

suscetibilidade até 2050 do ponto de vista natural com ênfase nas mudanças 

climáticas.  

Nóbrega et al. (2022) analisaram o impacto das mudanças climáticas na aridez 

da bacia hidrográfica estendida do rio São Francisco (BHESF), no período de 1951 a 

2020, objetivando analisar a aridez em cenários de mudanças climáticas, através das 

precipitações e temperaturas do ar. Concluíram que houve aumento espacial e 

magnitude de aridez em todas as regiões, sinalizando aumento das possíveis zonas 

com clima árido na região Nordeste do Brasil. Salienta-se que as projeções fazem 

valer sob a perspectiva de que não existem medidas para modificar o clima, apenas 

estabelecer métodos de correção ou prevenção (Barros, 2010). 

 

2.4 Conceitos e características de aridez 

 

A origem etimológica da palavra aridez vem do latim aridus, por sua vez flexão 

de arideza e arere, que dentre as variadas interpretações de seu significado se refere 

à observação do estado atmosférico em localizações que apresentam a precipitação 

anual inferior à evaporação, demonstrando, portanto, a qualidade daquilo que é seco, 

que não possui umidade (Aridez, 2023). 

A maioria das acepções de aridez está relacionada ao clima (Nicholson, 2018). 

De acordo com Greve, Roderick e Seneviratne (2017) a aridez representa o grau em 

que um clima necessita de umidade para sustentar a vida nos ecossistemas terrestres. 
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O pesquisador diferencia o conceito de aridez do conceito de Índice de Aridez (IA) ao 

se referir ao primeiro como o termo comum ao qual se descreve o estado 

hidroclimatológico da superfície terrestre, enquanto o IA representa o valor 

quantificado para caracterizar esse estado hidroclimatológico. 

A aridez é caracterizada pela diminuição da disponibilidade de água em uma 

região. Ao contrário da seca, que é um evento cíclico temporário e de curto prazo que 

pode ocorrer em vários climas, a aridez é um fenômeno climático de longo prazo e 

permanente do regime climático de uma região (Araghi et al., 2018; Proutsos et al., 

2021; Tegos et al., 2023). A estimativa de ETP é um parâmetro chave para a avaliação 

de classificações climáticas e bioclimáticas confiáveis de aridez (Proutsos et al., 

2021). 

Em Whitford e Duval (2019) a aridez é definida como a relação entre a 

precipitação (P) e a evapotranspiração potencial (ETP). Segundo os autores, as 

causas e características da aridez da superfície terrestre podem estar relacionadas 

com a latitude, a distância dos oceanos (continentalidade), as localizações próximas 

a cadeias montanhosas ou estar próximo de correntes oceânicas frias. 

Para Kashyap (2021) a aridez poderia ser basicamente compreendida como 

uma comparação entre o abastecimento e a perda de água em um ecossistema 

terrestre. As causas da aridez podem ocorrer de formas individuais ou combinadas 

(sistemas atmosféricos, precipitação, temperatura do ar), esta necessidade de 

umidade da superfície terrestre pode ser estimada pelo uso de dados climatológicos. 

O grau de aridez de uma dryland para outra é bastante variável, existindo 

diferentes tipos, influenciadas pela extrema imprevisibilidade das chuvas, onde 

algumas são classificadas como hiperáridas, chove abaixo de 100mm/anuais ou não 

chove; enquanto em outras são consideradas apenas áridas, com chuvas 

esporádicas; as semiáridas, onde existe uma curta estação úmida com precipitação 

entre 500 e 800mm/anuais, como observado no semiárido do Nordeste do Brasil; e 

ainda há aquelas chamadas subúmidas secas, como as Savanas (Evans, 2021; 

UNCCD, 2022). 

Nos estudos de Thornthwaite (1941; 1948) a determinação de regiões áridas, 

semiáridas e subúmidas secas é realizada por meio do Índice de Aridez (IA), calculado 
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pela razão entre a precipitação média anual e a evapotranspiração total anual 

(P/ETP). Para Schenkel (2003) e Matallo Júnior (2003), quanto maior for o potencial 

de uma região em apresentar características de aridez, maior será sua predisposição 

a desertificação. 

 

2.5 Indicadores de desertificação  

 

De acordo com Araújo e Lima (2017) os indicadores, em conjuntos ou em 

sistemas, são utilizados para analisar, quantificar ou mensurar um processo ou 

fenômeno natural, podendo ser classificados de acordo com sua finalidade, 

considerando que para Araújo e Lima (2019, p. 27) os indicadores “preveem um rol 

de informações sobre a vitalidade do complexo geoambiental”. O critério adotado para 

utilização de um indicador, objetivando interpretar um fenômeno, deve-se pautar na 

clareza e simplicidade; possuir significado próprio; ser quantificável; e possuir 

sensibilidade a alterações temporais, mostrando tendências. Além de possuir 

necessariamente sentido espaço-temporal específico (Schenkel, 2003; Zhang et al., 

2020). 

Brandt e Geeson (2008) enfatizam que os indicadores servem para indicar algo, 

ou seja, a possibilidade de algum fenômeno ocorrer. Os pesquisadores elencam que 

um bom indicador tem por essencialidade ser específico ao fenômeno, mensurável, 

atingível, relevante e possuir um tempo-limite (ser específico para determinado 

período espaço-temporal). Sousa (2014, p. 27) estabelece que dentre as funções dos 

indicadores estão: “avaliar condições ou tendências; comparar regiões ou situações; 

fomentar informações preventivas e antecipar condições e tendências futuras”. 

A variável do indicador, no caso a aridez, deve ser utilizada para quantificar e 

explicar o fenômeno estudado. Os indicadores devem apresentar as seguintes 

características: serem fáceis de manejar e medir, ser interdisciplinar, ter alto grau de 

agregação com outros indicadores, além de dados locais e temporais para avaliar a 

variação do fenômeno no tempo (Sousa, 2014). 
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Para tanto, a forma de entender e diagnosticar as possíveis causas e 

consequências tem sido o estabelecimento de indicadores dos processos (Matallo 

Júnior, 2001). No que diz respeito à caracterização metodológica dos sistemas de 

indicadores e à capacidade de avaliação do processo de desertificação no SAB, 

verifica-se uma diversidade expressiva de indicadores (Quadro 1): 

Quadro 1: Matriz dos sistemas de indicadores utilizados pela literatura. 

Categoria Tema Indicador Método 

Geobiofísicos Geologia, Relevo, 
Cobertura vegetal, 

Solos, Clima 

Litotipos/Permeabilidade; 
Declividade/Topografia; 
Classes de vegetação e 

conservação; 
Estratificação; Espessura; 
Erosão; Vulnerabilidade a 
perda de solo; Zonação 

climática; Índice de Aridez; 
Vulnerabilidade às secas. 

Mapeamento 
cartográfico; 

Geoprocessamento; 
Trabalho de campo; 

Literatura 
especializada; 

Mensuração de dados 
meteorológicos 

Espectrais Cobertura vegetal, 
Solos, Clima 

Índice de Vegetação por 
Diferença Normalizada; 
Índice de Área Foliar; 

Índice de Textura do Solo; 
Índice de Umidade; Albedo; 

Saldo de radiação; Fluxo 
de calor no solo. 

Geoprocessamento de 
imagens de satélite, 

checagem em campo 
e análise estatística 

Socioeconômicos População, Acesso á 
água, Posse de terra, 

Pobreza, Saúde, 
Renda 

Densidade demográfica; 
Captação de água; 

Estrutura fundiária; Matriz 
energética; Taxa de 

analfabetismo; Índice de 
GINI; PIB per capita; Taxa 

de desocupação 

Dados censitários e 
institucionais a nível 
nacional, regional e 

local 

Climáticos Clima Índice de Aridez (IA). 
Precipitação Padronizada 

(IPP) 

Razão entre 
Precipitação e 

Evapotranspiração; 
Séries históricas 

mensais com 50 anos 
de precipitação. 

Agropecuários Uso da terra Uso do solo agrícola; 
Pecuária; Estrutura 

agrícola; Extrativismo 
vegetal; Carga animal; 
Agricultura temporária; 
Ocorrência de incêndio. 

Dados censitários 
agropecuários; Dados 
institucionais locais; 

Mapa de densidade de 
Kernel. 

Fonte: Adaptado de Souza et al., (2022). 



30 

 

 

Os indicadores e índices de desertificação propostos são diversos, cada um 

com suas particularidades. Dessa maneira, os indicadores “são vistos sob pontos de 

vista limitados em termos de representação espacial e temporal”. Ressalta-se que 

para a identificação do processo de desertificação, deve-se fazer uso de indicadores 

que permitam não só a identificação como também o monitoramento ao longo do 

tempo das áreas onde os processos ocorrem (Carvalho, 2001, p. 1539). Marengo e 

Bernasconi (2015) investigaram o fenômeno de desertificação em regiões semiáridas 

do Nordeste do Brasil (NEB) a partir da utilização do Índice de Aridez.  

 

2.6 Índice de Aridez 

 

O Índice de Aridez (IA) foi adotado baseado na metodologia desenvolvida por 

Thornthwaite (1948) e ajustado posteriormente por Penman (1953). O IA leva em 

consideração a pluviosidade e a perda máxima possível de água pela evaporação e 

transpiração. A utilização deste cálculo, ou seja, a razão obtida entre a precipitação 

média anual e a evapotranspiração total anual (P/ETP), passa a ser aplicável com 

base na acepção de que a evapotranspiração é parâmetro determinante de um clima 

(Souza, 2004; Aschonitis et al., 2021; Proutsos et. al., 2021). 

A fórmula de Thornthwaite (1948) é amplamente aceita e referenciada pela 

United Nations Convetion to Combat Desertification (UNCCD), United Nations 

Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) e Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) para aplicações em larga escala de 

evapotranspiração potencial e avaliação de aridez em diferentes climas e paisagens 

(Aschonitis et al., 2021). 

Rocha et al. (2020) investigaram a microrregião do Alto Capibaribe – PE com 

base em Índices de Aridez (IA), visando avaliar a suscetibilidade a desertificação e a 

deficiência hídrica. Já França et al. (2020) observaram a variabilidade dos Índices de 

Aridez no município de Amparo de São Francisco – SE, para a série histórica de 1963 

a 2019, tendo como meta mitigar eventos extremos de escassez. Enquanto autores 

como Silva et al. (2019) realizam análises sobre o Índice de Aridez para a bacia do rio 

Ipojuca – PE objetivando estudar as oscilações do IA interanual. 
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Portanto, o IA é um indicador numérico que relaciona a precipitação, 

temperatura, e evapotranspiração conjuntamente com a utilização do sensoriamento 

remoto que possibilita uma análise espacial e temporal deste processo (Amaral et al., 

2014). Por fim, salienta-se que o Índice de Aridez (IA) deve ser utilizado como principal 

indicador levando em consideração a sua capacidade em ser específico ao fenômeno, 

mensurável, atingível, relevante e possuir sensibilidade espaço-temporal quanto a 

suscetibilidade à desertificação (Brandt; Geeson, 2008; Zhang et al., 2020; Almeida; 

Galvani, 2022). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Localização da área de estudo 

 

A bacia hidrográfica do rio Moxotó, a qual possui uma área total de 9.744,01 

km² e 226 km de extensão, localiza-se entre 07º 52’ 21” e 09º 19’ 03” de latitude sul, 

e entre 36º 57’ 49” e 38º 14’ 41” de longitude oeste, totalmente inserida na região 

Nordeste do Brasil (NEB), entre os estados de Alagoas e Pernambuco, mais 

especificamente no Sertão do Moxotó, com sua maior porção se estendendo pelo 

Estado de Pernambuco (Figura 1), em uma área denominada semiárido nordestino 

(APAC, 2023). 

 

Figura 1: Mapa de localização da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

Notas: Base de dados do IBGE (2023). 

 

A porção pernambucana do rio Moxotó constitui a Unidade de Planejamento 

Hídrico 08 (UP10) limitando-se: ao norte, com o Estado da Paraíba e com a bacia do 



33 

 

rio Pajeú; ao sul, com o Estado de Alagoas e com o grupo de bacias de pequenos rios 

interiores 2 - GI2; a leste, com as bacias dos rios Ipojuca e Ipanema; e a oeste, com 

a bacia do rio Pajeú e o grupo de bacias de pequenos rios interiores 3 - GI3. Abrange 

12 municípios, dos quais Inajá e Sertânia estão totalmente inseridos na bacia; 

parcialmente inseridos são: Buíque, Floresta, Jatobá, Iguaraci e Tupanatinga; e os 

municípios com sede na bacia são Arcoverde, Custódia, Ibimirim, Manari e Tacaratu 

(APAC, 2023). 

 

3.2 Base climatológica 

Os elementos de precipitação pluviométrica e temperatura do ar são a base 

climatológica para a elaboração dos parâmetros pesquisados. Dessa forma foram 

utilizados nesta pesquisa os valores médios anuais da precipitação da série histórica 

de 1989 a 2018, medidos de 16 estações pluviométricas (Tabela 2). Os dados foram 

obtidos por meio da Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC). Já para a 

obtenção dos dados médios anuais de temperatura do ar dessas estações foi 

empregado o software Estima_T, o qual estima temperaturas do ar na Região 

Nordeste do Brasil por meio de regressões múltiplas em função das coordenadas 

locais: longitude, latitude e altitude (Cavalcanti; Silva; Sousa, 2006).  

 

Tabela 1: Estações pluviométricas utilizadas nesta pesquisa 
 

Número Código/Posto Município Altitude (m) Latitude Longitude 

 
1 

 
290 

 
Afogados 

 
532 m 

 
07º 45' 25’’ S 

 
37º 37' 59'' O 

2 16 Arcoverde 645 m 08º 26' 01'' S 37º 03' 20'' O 
3 231 Arcoverde 645 m 08º 26’ 01'' S 37º 03' 20'' O 
4 93 Betânia 441 m 08° 16' 15'' S 38° 01' 59'' O 
5 145 Buíque 661 m 08° 31' 00'' S 37° 12' 00'' O 
6 183 Flores 479 m 07° 52' 00’’ S 37° 58' 00’’ O 
7 32 Floresta 318 m 08° 37' 00'' S 38° 34' 00'' O 
8 178 Floresta 318 m 08° 37' 00'' S 38° 34' 00'' O 
9 14 Ibimirim 398 m 08° 32' 16'' S 37° 40' 43'' O 

10 148 Iguaraci 546 m 07° 49' 57'' S 37° 30' 46'' O 
11 33 Inajá 359 m 08° 54' 00'' S 37° 49' 00'' O 
12 49 Petrolândia 323 m 08° 58' 27'' S 38° 12' 59'' O 
13 185 Sertânia 556 m 08° 04' 30'' S 37° 15' 50'' O 
14 243 Sertânia 556 m 08° 03' 51'' S 37° 13' 26'' O 
15 77 Tacaratu 517 m 09° 06' 21'' S 38° 08' 46'' O 
16 141 Tupanatinga 720 m 08° 45' 16'' S 37° 20' 31'' O 

Fonte: Dados da APAC, 2023. 
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Desenvolvido por Thornthwaite (1948) e complementado por Penman (1953), 

o Índice de Aridez (AI) estabelece uma relação entre a quantidade de água que entra 

no sistema por meio da precipitação e a capacidade de compensar a demanda 

potencial de água, isto é, a estimativa de saída de água do sistema pela 

evapotranspiração potencial. A Equação 01 revela como o IA é calculado:  

 

𝐼𝐴 =  𝑃 / 𝐸𝑇𝑃                                                                                            (01) 

 

Em que IA representa o índice de aridez, P corresponde à precipitação hídrica 

anual e ETP à evapotranspiração potencial anual. A estimativa da evapotranspiração 

potencial corrigida será obtida por meio do método de Thornthwaite (1948) com o 

cálculo da Equação 02: 

 

𝐸𝑇𝑃 = 𝑓 . 16 (
10 .𝑡

𝐼
)

𝑎

                                                                         (02) 

 

Sendo: ETP é a evapotranspiração potencial corrigida; f é o fator de correção 

em função da latitude e mês do ano; t é a temperatura média mensal (ºC); I é o índice 

de calor anual; e "a" uma constante que varia de local para local. O índice de calor 

anual foi obtido pela Equação 03: 

 

I =  ∑1
12 (

𝑡

5
)

1.514

                                                                                         (03) 

 

Sendo “a” uma função de I; também é um índice térmico regional calculado pela 

Equação 04: 

 

𝑎 = 6,75. 10−7.  𝐼3 −  7,71. 10−5 .  𝐼2 +  1,7292. 10−2 .  I                                                (04) 

 

Os valores do fator de correção para o cálculo da evapotranspiração potencial 

em função da latitude de 8º S são: 1,069; 0,953; 1,037; 0,985; 1,002; 0,962; 0,998; 

1,011; 0,996; 1,049; 1,031; e 1,073 para cada mês do ano em ordem crescente. 

Finalizada essa etapa foi realizada a classificação climática a partir dos 

resultados do índice de aridez (IA) como descrito na Tabela 2: 
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Tabela 2: Classificação Climática utilizando o Índice Aridez 

Classificação IA 

Úmido IA ≥ 1,00 

Subúmido úmido 0,65 < IA < 1,00 

Subúmido Seco 0,50 < IA ≤ 0,65 

Semiárido 0,20 < IA ≤ 0,50 

Árido 0,05 < IA ≤ 0,20 

Hiperárido IA ≤ 0,05 

Fonte: Adaptada de Matallo Júnior (2003, p. 11). 

 

 

Com o IA pode-se classificar os níveis de suscetibilidade à desertificação 

(Tabela 3), como também estabelecer três categorias de deficiência hídrica, 

obedecendo as escalas descritas na Tabela 4. 

 

Tabela 3: Classificação quanto ao nível de suscetibilidade à desertificação 

Níveis de suscetibilidade IA 

Baixa IA > 0,65 

Moderada 0,51 < IA < 0,65 

Alta 0,21 < IA < 0,50 

Muito alta 0,05 < IA ≤ 0,20 

Extrema IA < 0,05 

Fonte: Adaptada de Matallo Júnior (2003, p. 13). 

Tabela 4: Categorização quanto ao grau de deficiência hídrica 

Categorias IA 

Pequena ou nenhuma deficiência de água 0 – 16,7 

Deficiência moderada de água 16,7 – 33,3 

Grande deficiência de água > 33,3 

Fonte: Adaptada de Fernandes et al. (2009, p. 43). 
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3.3 Base cartográfica 

 

Finalizadas as etapas anteriores e em posse dos resultados obtidos com o cálculo 

do IA, os dados foram analisados e comparados entre os municípios que compõe a 

bacia hidrográfica do Moxotó. A representação espacial dos parâmetros analisados 

foi executada por meio da técnica estatística espacial Interpolação através do Inverso 

Ponderado da Distância (Inverse Distance Weighting – IDW), que estima valores para 

pontos desconhecidos a partir da soma ponderada dos valores de “n” pontos 

conhecidos, tendo sido selecionado por não estimar dados maiores ou menores que 

os dados originais (Landim, 2000). Assim, a produção das cartas temáticas foi 

executada através do software ArcGis 10.3, licenciado para o Departamento de 

Ciências Geográficas da Universidade Federal de Pernambuco (DCG/UFPE), 

projetadas no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS-2000). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com base nos dados de temperatura média do ar, precipitação pluviométrica 

anual e a estimativa da evapotranspiração potencial, determinou-se o Índice de Aridez 

(IA) proposto por Thornthwaite-Matter (1948), para a bacia hidrográfica do rio Moxotó. 

O climograma (Figura 2) apresenta média pluviométrica mensal de 45 mm, no qual a 

quadra chuvosa ocorre entre os meses de fevereiro a maio, com uma precipitação 

média de 295 mm, sendo março o mês a apresentar a maior precipitação média com 

88 mm. Com a quadra chuvosa no mesmo período, Costa et al. (2021) analisaram o 

Índice de Anomalias de Chuvas (IAC) para a mesorregião do Sertão de Pernambuco, 

em que constataram que grande parte do volume anual precipitado está concentrado 

entre os meses de dezembro a maio, com os quatro meses mais úmidos se 

estendendo, especificamente, entre os meses de janeiro a abril, concentrando 50% 

do volume anual de precipitação.  

 

Figura 2: Climograma da bacia hidrográfica do rio Moxotó (1989-2018) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

Notas: Base de dados da APAC. 
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Entre os meses de junho e julho observa-se uma diminuição da pluviosidade 

até alcançar a quadra seca que ocorre entre os meses de agosto e novembro com 

uma precipitação média de 15 mm, sendo o mês de setembro o menos chuvoso com 

uma precipitação média de 11 mm. Durante os meses de dezembro e janeiro a 

precipitação tende a aumentar gradualmente até atingir a quadra chuvosa novamente. 

De acordo com Silva e Silva (2015), os meses de novembro a março representam o 

período em que há maior disponibilidade de energia, com o mês de janeiro 

apresentando valores de evapotranspiração potencial (ETP) acima da média mensal. 

A temperatura média do ar é em torno de 24°C, apresentando maior 

temperatura no mês de dezembro (25,6°C) e a menor em julho (21,9°C), revelando 

uma pequena amplitude térmica anual de 3,7°C. Esta amplitude térmica também é 

reflexo da influência oriunda dos efeitos da altitude do relevo, que servem de base 

para a dispersão da umidade relativa do ar (Marengo et al., 2018; Costa Júnior et al., 

2020). 

A precipitação na região Nordeste do Brasil (NEB) não está disposta de forma 

homogênea no tempo e no espaço, mas sim apresenta acentuada variabilidade 

interanual, particularmente na precipitação, com alguns anos extremamente secos e 

outros extremamente chuvosos. No que tange a variabilidade mensal/sazonal, o 

Sertão Nordestino apresenta período chuvoso no verão, enquanto o período mais 

seco ocorre no inverno (Kayano et al., 2004; Reboita et al., 2016). 

Dentre os sistemas atmosféricos que governam o regime pluviométrico e 

exercem influência sobre a sazonalidade pluviométrica do semiárido brasileiro 

destacam-se: a Zona de Convergência Intertropical – ZCIT, Vórtices Ciclônicos de 

Altos Níveis – VCAN’s, Distúrbios Ondulatórios de Leste ou simplesmente Ondas de 

Leste – DOL’s, sistemas frontais e os Complexos Convectivos de Mesoescala – CCM. 

Estes sistemas atmosféricos contribuem para ocorrência de períodos chuvosos e 

períodos de estiagem (Ávila; Brito, 2015; Alves, 2016). 

A ZCIT é formada a partir da convergência dos ventos alísios de nordeste e 

sudeste, exercendo forte influência sobre os trópicos, sendo, portanto, o principal 

sistema de produção de chuvas no semiárido do Nordeste do Brasil (NEB). Neste 

sentido, os períodos chuvosos e os períodos de estiagem são modulados pela 

variação da posição da ZCIT (ao norte ou ao sul do equador), e sua intensidade 
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depende da circulação geral da atmosfera, bem como da Temperatura da Superfície 

do Mar (TSM). O sistema ZCIT é o modulador mais importante das chuvas no 

semiárido nordestino, atuando durante os meses de fevereiro a maio (Ferreira; Mello, 

2005; Alves, 2016; Silva, 2017; Moura et al., 2019). 

Os VCANs são um conjunto de nuvens que têm a forma aproximada de um 

círculo girando em sentido horário (vórtices do tipo Palmer). Na sua periferia há 

formação de nuvens causadoras de chuvas (ascendência) e no centro há movimentos 

de ar de cima para baixo (subsidência), aumentando a pressão e inibindo a formação 

de nuvens. Adentram no NEB e podem se originar tanto no oceano Atlântico quanto 

sobre o continente, principalmente entre os meses de novembro e março, onde a 

maior frequência de passagem de VCANs registrada ocorre no verão do Hemisfério 

Sul, principalmente nos meses de janeiro e fevereiro, e sua trajetória é normalmente 

de leste a oeste, causando intempéries no semiárido (Ferreira; Mello, 2005; Alves, 

2016; Reboita et al., 2016; Lira, 2019). 

As Ondas de Leste (DOLs) compreendem fortes e constantes ondas de vento 

que se formam no campo de pressão atmosférica das latitudes tropicais. Quando a 

interface oceano-atmosfera favorece as DOLs, ao provocar distúrbios que afetam a 

dinâmica e apresentam configurações ondulatórias nos campos de vento e pressão, 

elas deslocam-se para o oeste e atuam sobre a região do Semiárido do Brasil (SAB) 

causando precipitações, principalmente no setor centro-norte, entre os meses de 

junho, julho e agosto, porém em Pernambuco o Planalto da Borborema bloqueia as 

Ondas de Leste resultando em menores precipitações (Cavalcanti, 2009; Alves, 2016). 

Sistemas Frontais ou Frentes Frias (FF) vindas da Patagônia, também estão 

associadas a eventos de precipitação na região do NEB, pois ao avançar para as 

latitudes tropicais, interagem com o ar úmido e quente tropical, criando instabilidades 

e produzindo atividade convectiva profunda e organizada, e chuvas intensas sobre o 

continente, causando excessiva precipitação e até inundações. São poucos os 

sistemas frontais que influenciam o semiárido, porém, em casos específicos, as 

Frentes Frias podem se associar com outros sistemas meteorológicos e influenciar 

precipitações do NEB entre maio e agosto (Moura et al., 2019). 

Os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCMs) representam sistemas 

importantes por produzirem parte considerável da precipitação na escala local durante 
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os meses quentes e estão frequentemente associados com tempo severo, além de 

contribuir para o balanço hidrológico global. São descritos como conjuntos de nuvens 

cumulusnimbus (Cb) frias e espessas apresentando formato circular (que podem ser 

facilmente identificados em imagens de satélite), cobertos por uma densa camada de 

cirrus, e com um crescimento vertical explosivo. Se relacionam com eventos intensos 

de precipitação, abrangendo grandes áreas e acompanhando fortes rajadas de ventos 

(Alves, 2016; Yulihastin et al., 2017; Rinaldy et al., 2017; Lyra et al., 2019). 

Lyra et al. (2019) concluíram que a região do semiárido nordestino apresenta 

condições termodinâmicas propícias para o surgimento dos CCMs e observaram que 

seu desenvolvimento tem sido associado a Zona de Convergência Intertropical e com 

os ventos alísios de sudeste, que tem contribuído no carregamento da umidade do 

Oceano Atlântico Tropical.  

A espacialização da precipitação anual da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

(Figura 3) demonstra que as áreas mais ao sudoeste são mais chuvosas, a exemplo 

dos municípios de Jatobá e Tacaratu, em que a precipitação pode ultrapassar o valor 

de 751 mm, além de se estender um pouco até o município de Inajá. Porém, este 

município possui uma área com valores reduzidos de precipitação (menos de 550 

mm/ano). 

O setor sudoeste apresenta níveis elevados de precipitação, uma vez que 

recebe umidade (vapor d’água) oriundo da Represa Luiz Gonzaga, abrangendo os 

municípios de Jatobá, Tacaratu e Petrolândia. O intenso volume d’água evaporado, 

em virtude dos elevados valores de evapotranspiração potencial e da temperatura 

média do ar, contribui para o aumento dos índices de precipitação, sendo transportado 

pela circulação geral da atmosfera (Cavalcanti; Mariano, 2016). 

O setor leste também possui altas ocorrências de precipitação, com atenção 

para os municípios de Buíque e Tupanatinga, nos quais a precipitação chega em torno 

de 651 - 700 mm. Por outro lado, no sentido leste-oeste da bacia hidrográfica do rio 

Moxotó é possível notar uma diminuição gradativa da precipitação inferior a 650 mm, 

ficando abaixo de 550 mm na região centro-norte, abrangendo os municípios de 

Custódia, Sertânia e Ibimirim. 
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Isso acontece em razão da proeminência do relevo do setor leste, pois é onde 

se localizam os municípios com as maiores cotas altimétricas da bacia hidrográfica do 

rio Moxotó, a exemplo de Tupanatinga (6), Buíque (7) e Arcoverde (8) apresentando 

valores que variam entre 600 e 750 m de altitude. Tais cotas altimétricas são reflexos 

da localização desses municípios nas escarpas ocidentais do Planalto da Borborema 

que tendem a fornecer maior umidade relativa do ar para esses municípios (Fonseca, 

2012; Monteiro, 2015).  

 

Figura 3 – Mapa da precipitação anual da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados da APAC (1989-2018). 

 

Os mapas temáticos da precipitação mensal da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

estão representados na Figura 4. Os períodos chuvosos ocorrem entre os meses de 
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fevereiro e maio, onde as chuvas podem alcançar ou até mesmo ultrapassar os 120 

mm, compreendendo a quase totalidade da área analisada. Março representa o mês 

de maior média pluviométrica, com o município de Custódia em sua região norte 

registrando precipitação entre 101 e 120 mm. Apresenta dados semelhantes aos 

relatados por Silva et al. (2018, p. 111), onde “no Sertão, a estação chuvosa ocorre 

entre os meses de dezembro a maio, com máximas de precipitação durante os meses 

de fevereiro e março”. 

A ZCIT apresenta inclinação máxima, sobre o NEB, no mês de abril. Por ser 

considerada o principal sistema causador de chuvas, durante este mês a ZCIT pode 

definir a qualidade de determinado ano em ser seco, normal ou chuvoso. Nos anos 

em que a ZCIT não atua nos meses de março e/ou abril a região sofre com falta de 

chuvas, principalmente o semiárido (Melo et al., 2000; Silva, 2017) 

Entre os meses de junho e julho os índices de precipitação apresentam queda, 

caracterizando o período de transição para a fase de menor pluviosidade da bacia 

hidrográfica do rio Moxotó. No entanto, ainda há ocorrência de precipitação 

significativa nos setores centro-leste e sudoeste, entre os municípios de Tupanatinga, 

Buíque, Arcoverde, Jatobá e grande parte de Tacaratu, com precipitação variando 

entre 81 e 100 mm. 

Em contrapartida, os períodos secos ocorrem entre os meses de agosto e 

novembro, revelando índices muito baixos que podem ficar em torno de 20 a 40mm. 

De acordo com Galvíncio et al. (2008) os meses de setembro e outubro apresentam 

historicamente valores muito baixos, em análise realizada no período de 1911 a 1990. 

Entre dezembro e janeiro a precipitação aumenta gradativamente até chegar à quadra 

chuvosa novamente. 

Diaz (2017) em sua pesquisa sobre variabilidade anual e interanual da 

precipitação, observou comportamento semelhante para a precipitação mensal da 

bacia hidrográfica do rio Pajeú, situada ao norte da bacia hidrográfica do rio Moxotó, 

em que o período chuvoso se concentra nos primeiros cinco meses do ano, e o 

período seco compreende o mês de junho e se estende até dezembro; concluindo que 

essa dinâmica é reflexo, principalmente, do deslocamento da ZCIT. 

 



43 

 

Figura 4: Mapa da precipitação mensal da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados da APAC (1989-2018). 

 

Os mapas temáticos na Figura 5 revelam a espacialização da precipitação da 

bacia hidrográfica do rio Moxotó dos anos mais secos (1993, 1998 e 2012), habituais 

(1995, 2002 e 2003) e chuvosos (1989, 2008 e 2009) para a série histórica analisada 
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(1989 – 2018). Com relação aos anos extremamente secos, obteve-se o valor médio 

anual de 221 mm para 1993, 212,9 mm para 1998, de 209,1 mm para 2012. Para os 

anos com precipitação habituais registrou-se 491 mm para 1995, 523 mm para 2002 

e 501 mm para 2003, representando a distribuição regular de precipitação em toda a 

bacia hidrográfica.  

As classificações seco, chuvoso e habitual tem por referência a média histórica 

(1989-2018) da precipitação anual da bacia hidrográfica do rio Moxotó que 

corresponde ao valor de 295 mm. Ou seja, anos secos correspondem a precipitação 

abaixo da média histórica de precipitação anual; os anos chuvosos quando o valor da 

média foi ultrapassado; e os anos habituais e/ou regulares quando os valores de 

precipitação se encontram muito próximo de 295 mm. 

Na espacialização dos anos com chuvas extremas, verificou-se o valor médio 

de 926,7 mm para o ano de 1989, 782 mm para 2008 e 797 mm para o ano de 2009. 

Costa et al. (2021) analisaram a dinâmica espaço-temporal das anomalias de 

precipitação na mesorregião do Sertão do estado de Pernambuco utilizando postos 

pluviométricos. Os autores verificaram os anos mais chuvosos compreendendo o 

período de 1987 a 1989, bem como entre 2004 e 2009, constataram-se também os 

períodos secos de 1990 a 1993, de 1998 a 2003 e de 2012 a 2017.  

De acordo com Melo, Cavalcanti e Souza (2009) e Climanálise (2007) durante 

o período chuvoso iniciado em 2007 e se estendendo até 2009, ocorreu a formação 

de uma banda dupla da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT). Nesse período 

aconteceram irregularidades na distribuição de chuvas sobre o Nordeste do Brasil, em 

que o mês de fevereiro foi bastante chuvoso e os meses de março a maio enfrentaram 

estiagem.  

A variabilidade e disponibilidade hídrica interanual estão condicionadas as 

teleconexões climáticas dos oceanos Pacífico e Atlântico, a exemplo disto a maioria 

dos anos secos resultam dos efeitos dos fenômenos de mesoescala: El Niño e Dipolo 

do Atlântico. A diferença nas médias anuais pode ser explicada pela variação na 

circulação geral da atmosfera, sistemas meteorológicos e em alguns casos da posição 

geográfica, ocorrência de fatores topoclimáticos e hipsométricos (Thornthwaite, 1953; 

Alves, 2016; Silva et al., 2018; Marra; Morin, 2018). 
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Figura 5: Mapa da precipitação dos anos secos, habituais e chuvosos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados da APAC (1989-2018). 

 

A deficiência hídrica (DEF) anual da área e período estudados foi de 717 mm. 

A espacialização da DEF representada pela Figura 6 evidencia que a quase totalidade 



46 

 

da bacia hidrográfica do rio Moxotó possui índices superiores a 33,3. Contudo, na área 

oriental, a DEF apresenta valores intermediários, variando entre 16,8 e 33,3, 

compreendendo os municípios de Tupanatinga e Buíque, representando uma DEF 

moderada. As análises foram realizadas conforme as referências estabelecidas em 

Fernandes et al. (2009) (Tabela 5), relacionadas à categorização quanto ao grau de 

deficiência hídrica.   

 

Figura 6: Mapa de deficiência hídrica da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados da APAC (1989-2018). 

 

A região do Sertão Pernambucano apresenta deficiência hídrica acentuada 

porque os valores de ETP são maiores do que as precipitações. A deficiência hídrica 
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é verificada o ano todo, acentuando-se entre os meses de setembro a novembro 

(Lopes et al., 2017; Leite et al., 2020). Costa Júnior et al. (2020) analisando o 

município de Ibimirim verificaram a existência de alta deficiência hídrica e concluíram 

que as taxas elevadas de precipitação durante os meses de janeiro a maio ainda não 

são suficientes para suprir as altas taxas de evapotranspiração, fazendo com que a 

DEF ocorra em todos os meses do ano. 

A obtenção de valores moderados de DEF (16,8 e 33,3) para os municípios de 

Tupanatinga (6), Buíque (7) e parte de Ibimirim (5) revelam uma área de exceção 

dentro da bacia hidrográfica do rio Moxotó. Essa excepcionalidade é compreendida 

pelo fato desta área estar localizada no setor leste da bacia, onde as análises de 

precipitação anual são mais altas (Figura 3) e temperaturas médias anuais do ar mais 

amenas (Figura 7) em relação ao restante da bacia hidrográfica.  

Tais valores moderados de DEF para o setor leste revelam a influência do 

Planalto da Borborema, em contrapartida, os valores superiores a 33,3 estão 

associados com fato do restante da bacia hidrográfica do rio Moxotó adentrar para a 

Depressão Sertaneja. Souza et al. (2015) constataram a efetividade de relações 

conjuntas entre a disponibilidade hídrica e a altitude, observando a ocorrência de 

índices elevados de chuvas nas áreas mais altas e a redução desses índices sobre a 

Depressão Sertaneja. 

A altitude do relevo é um dos moduladores muito importantes do clima local, 

(Geng et al., 2017; Cavalcante, 2019). As encostas de sotavento do Planalto da 

Borborema tendem a favorecer um movimento subsidente do ar atmosférico da célula 

de Walker e da célula de Hadley, resultando em estabilidade e aquecimento adiabático 

sobre a superfície. Portanto, as áreas mais rebaixadas do relevo, localizadas a 

sotavento, tendem a receber menos precipitação e umidade, aumentando 

consequentemente as temperaturas médias e elevando as taxas de ETP (Siler et al., 

2013; Reboita et al., 2016; Wanderley et al., 2019). 

De acordo com Wanderley et al. (2019, p. 2) ao analisar a relação entre o relevo 

e o clima como proposição de caracterização da fisiologia da paisagem em 

Pernambuco, verificaram que “a interação do relevo com os elementos atmosféricos 

possui influência sobre a disposição dos tipos climáticos e sobre a dinâmica das 

paisagens”.  
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No mapa de espacialização da temperatura média anual do ar da bacia 

hidrográfica do rio Moxotó (Figura 7), observa-se que os valores variam entre 22,6°C 

e 26°C, sendo predominante entre 23,1ºC e 25°C. A média anual da temperatura do 

ar é de 24,1°C. A região sudoeste apresenta temperaturas mais elevadas, 

principalmente no município de Inajá, em que a variação de temperatura do ar pode 

alcançar os 26°C, por outro lado, a região centro-leste (municípios de Arcoverde, 

Buíque, Tupanatinga e Ibimirim) evidencia temperaturas do ar mais amenas (entre 

22,6°C e 24°C). 

 

Figura 7: Mapa da temperatura média anual do ar (°C) da bacia hidrográfica do rio 
Moxotó 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados do software Estima_T (1989-2018). 
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Segundo Medeiros et al. (2018, p. 91) “a elevação e a latitude são variáveis 

fisiográficas que melhor explicam a variação da temperatura mensal e anual”. A 

espacialização possibilita verificar que na porção oriental os valores médios mensais 

de temperatura do ar são mais amenos e na porção ocidental temperatura médias do 

ar são mais elevadas, podendo alcançar os 26°C.  

A Figura 8 representa a espacialização mensal da temperatura média do ar (°C) 

para a bacia hidrográfica do rio Moxotó, a qual varia em função das estações do ano, 

verificando-se os maiores índices entre os meses de outubro a abril, em que as 

máximas temperaturas superam os 24,1 °C em alguns municípios, com uma média 

de 25,2 °C, atingindo sua máxima no mês de dezembro com 25,6 °C. De maio a 

setembro as temperaturas médias do ar são mais amenas, atingindo os menores 

valores de temperatura no mês de julho (inverno) com média de 21,9°C.  

A partir do mês de abril as temperaturas reduzem, ficando abaixo dos 23,7 °C, 

predominantemente, atingindo os menores valores de temperatura no mês de julho 

(inverno) com média de 21,9°C, apresentando uma amplitude térmica anual de 3,7 °C. 

Os meses de setembro e maio registram temperaturas médias do ar similares, em 

torno de 23,5 °C, representando períodos de transição das altas e baixas 

temperaturas, respectivamente. 

Na análise da temperatura média mensal do ar e suas flutuações no estado de 

Pernambuco, Medeiros et al. (2018) verificaram que o comportamento da temperatura 

no Sertão de Pernambuco revela aumento significativo da temperatura entre os meses 

de janeiro a março. Já entre os meses de abril e agosto há uma oscilação na 

temperatura média do ar, revelando queda e expondo a região a amenidades 

térmicas. Por fim, o período que compreende os meses de setembro a dezembro a 

temperatura torna a aumentar. 
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Figura 8: Mapa da temperatura média mensal do ar (°C) da bacia hidrográfica do rio 
Moxotó 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. Dados do software Estima_T (1989-2018). 

 

A Figura 9 representa a variação espacial da evapotranspiração potencial 

(ETP), a qual varia entre 1.001 e 1.500 mm/ano. Verificou-se que suas maiores taxas 
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foram registradas na região sudoeste da bacia hidrográfica, com valores superiores a 

1.401 mm. Em contrapartida, as menores taxas foram registradas na região centro-

leste, com valores inferiores a 1.300 mm/ano. 

 

Figura 9: Mapa da evapotranspiração potencial (ETP) da bacia hidrográfica do rio 
Moxotó 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

Notas: ETP estimada com base nos dados da APAC e do software Estima_T (1989-2018). 

 

De acordo com Thornthwaite (1944) a evapotranspiração (ET) é um fenômeno 

natural, no qual a água da superfície terrestre passa para a atmosfera no estado de 

vapor a partir da evaporação da superfície do solo, e transpiração dos tecidos das 

plantas. Para Chun et al. (2018) a evapotranspiração (ET) apresenta-se como 

elemento essencial para a dinâmica hidroclimática das regiões áridas e semiáridas, 

pois grande parte do volume precipitado é evaporado ou transpirado pela vegetação.  
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O cenário de escassez hídrica no Semiárido do Brasil (SAB) é um fato em 

virtude de sua variabilidade climática e das mudanças na composição da cobertura 

vegetal natural. A elevada disponibilidade de radiação solar, associada à 

irregularidade do regime pluviométrico, contribui para o aumento das taxas de 

evapotranspiração potencial (Ferreira et al., 2020). Em ambientes tropicais com 

transições abruptas entre tipos climáticos (úmido-semiárido), a evapotranspiração 

assume um papel importante entre os elementos do clima (Wanderley et al., 2019). 

A média da evapotranspiração potencial (ETP) é de 1.271,2 mm para a série 

histórica analisada (1989 – 2018), sendo o maior valor médio obtido foi para o 

município de Petrolândia com 1.551,9 mm e o menor para o município de Tupanatinga 

com 1.078,8 mm. Isso acontece em razão do município de Petrolândia registrar 

temperaturas bastante elevadas, com uma média anual de 26°C, podendo alcançar 

27,6°C no mês de dezembro, apresentando baixos volumes de precipitação, em 

média anual de 385mm, sendo a quadra chuvosa entre fevereiro e maio, março deteve 

68,8mm.  

Os valores obtidos para a precipitação, evapotranspiração potencial, 

temperatura média anual do ar e Índice de Aridez (IA) para as localizações das 

estações pluviométricas dos municípios que compõem a bacia hidrográfica do rio 

Moxotó podem ser observados na Tabela 6. Conforme Rocha Júnior (2020) e Costa 

(2021) temperaturas elevadas e baixos volumes de precipitação impactam em 

significância positiva e aumentam as taxas de evapotranspiração potencial (ETP), por 

outro lado, baixos índices térmicos e elevados valores de precipitação reduzem os 

valores de ETP. 

Observa-se que as estações nas quais a precipitação fica acima de 

539,8mm/anuais (média da bacia hidrográfica do rio Moxotó), e apresenta valores de 

ETP menores que a média (abaixo de 1.271,2 mm/anuais) apresentam aumento no 

Índice de Aridez, como no caso de Arcoverde, Tupanatinga e Buíque, as quais 

apresentam IA com 0,6. Em contrapartida, as estações nas quais a precipitação fica 

abaixo de 539,8mm/anuais e maiores que a média de ETP (acima de 1.271,2 

mm/anuais) apresentam redução no IA, a exemplo de Petrolândia com 0,2, bem como 

Floresta e Betânia com 0,3. 
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Wanderley et al. (2019, p. 21) concluíram que há uma relação positiva do relevo 

com o IA ao verificar que “a topografia se relaciona com o Índice de Aridez (IA) de 

maneira diferenciada de acordo com os sistemas atmosféricos atuantes e com o 

arranjo espacial das formas de relevo”. Ao analisar a Tabela 5 verificamos que 

Arcoverde, Tupanatinga e Buíque possuem valores elevados de IA também em função 

de sua localização geográfica.  

 

Tabela 5: Precipitação, evapotranspiração potencial (ETP), temperatura média anual 
e índice de aridez (IA) para as estações pluviométricas dos municípios que 

compõem a bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Código/Posto Município 
Precipitação 

(mm) 
ETP (mm) 

Temperatura 
(°C) 

IA 

290 Afogados 593,1 1261,3 24,2 0,5 
16 Arcoverde 640,8 1126,2 22,9 0,6 
231 Arcoverde 657,1 1126,2 22,9 0,6 
93 Betânia 393,1 1402,9 25,2 0,3 
145 Buíque 703,2 1193,3 22,8 0,6 
183 Flores 588,2 1333,3 24,7 0,4 
32 Floresta 442,5 1296,9 24,4 0,3 
178 Floresta 397,7 1296,9 24,4 0,3 
14 Ibimirim 488,3 1389,7 25,1 0,4 
148 Iguaraci 551,7 1242,1 24,0 0,4 
33 Inajá 441,8 1437,1 25,4 0,3 
49 Petrolândia 385,2 1551,9 26,0 0,2 
185 Sertânia 483,6 1213,2 23,7 0,4 
243 Sertânia 476,3 1213,2 23,4 0,4 
77 Tacaratu 705,5 1283,8 24,3 0,6 
141 Tupanatinga 689,1 1078,8 22,4 0,6 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023. Dados da APAC e do software Estima_T (1989-2018). 

 

Analisar tendências climáticas de aumento ou diminuição de precipitação e 

temperatura do ar ao longo dos anos objetiva-se identificar mudanças nos padrões 

médios conhecidos. Pesquisadores tem buscado identificar tendências em séries de 

precipitação e temperatura na região do NEB. Em alguns casos estas tendências 

apontam aumento das temperaturas médias, que por consequência elevaria as taxas 

de ETP e reduziria a disponibilidade hídrica do semiárido (Nóbrega et al., 2015; 

Marengo, 2016; Silva et al., 2018) 
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A Figura 10 retrata o gráfico de precipitação (P), evapotranspiração potencial 

(ETP), Índice de Aridez (IA) e linhas de tendências da bacia hidrográfica do rio Moxotó. 

O IA acompanha a precipitação ao longo do período analisado (1989 – 2018), com o 

registro de maiores valores nos anos de 1989, 2008 e 2009 com IA de 0,75, 0,63 e 

0,62, respectivamente. Os menores índices de precipitação e IA ocorrem nos anos de 

1993, 1998 e 2012, com IA inferior a 0,2. Já a ETP permanece estabilizada ao longo 

do período analisado. Isso ocorreu, pois, esse parâmetro foi estimado por meio da 

temperatura mensal média do ar. Estudos realizaram estimativas de 

evapotranspiração potencial (Filgueiras et al., 2020; Lima, 2019; Abidoun et al., 2018; 

Vanino et al., 2018), levando em consideração seu comportamento espaço-temporal 

para cenários de períodos secos e chuvosos. 

 

Figura 10: Gráfico de precipitação, evapotranspiração (ETP), temperatura, Índice de 
Aridez (IA) e tendências da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

As linhas de tendências que acompanham as variáveis de precipitação (P) e do 

Índice de Aridez (IA) encontram-se muito próximas do valor de zero, revelando que a 

variação para a bacia hidrográfica do rio Moxotó é praticamente nula. Silva et al. 

(2018) analisaram a tendência temporal da precipitação pluviométrica interanual no 
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semiárido pernambucano e constataram que não há tendência significativa de 

diminuição de precipitações. 

De acordo com Nóbrega, Farias e Santos (2015), ao analisarem a variabilidade 

espaço-temporal da precipitação pluviométrica em Pernambuco por meio de índices 

de extremos climáticos, concluíram que as tendências apresentam aumento de 

chuvas e de eventos extremos para todo o estado de Pernambuco, com exceção da 

Zona da Mata e da Região Metropolitana do Recife (RMR). Acrescentam que sobre 

os sertões há tendência de aumento de volume anual de pluviosidade e regularidade 

durante todo o ano no número de eventos extremamente secos, além de maior 

ocorrência de eventos extremamente chuvosos. 

Moraes (2021) ao estudar as áreas suscetíveis a desertificação no Brasil e 

traçar um comparativo com os cenários de mudanças climáticas, verificou a 

predominância do clima semiárido. Assim, como observado na Figura 10, a tendência 

é que o IA acompanhe os valores de precipitação anual. Em conformidade, Wei et al. 

(2021) afirmam que ao se tratar da evolução espaço-temporal, as alterações na 

suscetibilidade à desertificação desde 2000 têm sido predominantemente estáveis, e 

a sensibilidade global tem apresentado uma tendência decrescente lenta. 

Nas análises de tendências da evapotranspiração para o NEB, Rocha Júnior et 

al. (2020) e Costa et al. (2020) verificaram que há ocorrência de tendência positiva 

significativa de ETP (1,48 mm/ano) para o oeste de Pernambuco, que dentre outros 

fatores pode estar associada a intensificação do processo de desertificação, 

entretanto, não obteve significância estatística (0,24). Silva et al. (2018) ao observar 

tendências da evapotranspiração potencial no Sertão de Alagoas, no período de 1961 

a 2016, evidenciaram que há significante decréscimo estatístico da ETP anual. 

Para Penereiro e Garcia (2016) em sua pesquisa na detecção de tendência 

hidroclimáticas na bacia do rio São Francisco, do qual o rio Moxotó é tributário, 

considerando as seguintes variáveis hidroclimáticas: temperatura, precipitações 

pluviométricas e índices de vazão; concluíram que das 84 séries possíveis realizadas 

em 39 localidades, em 50 séries (60%) os dados não apresentaram indícios de 

tendências significativas. 
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Souza et al. (2019) verificaram a variação temporal de IA no estado do Ceará, 

no período entre 2004 e 2018, considerando dois períodos para avaliação, os 

primeiros e segundos semestres interanuais. Concluíram que os primeiros semestres 

registram classificação climática semiárida e os segundos semestres registram 

classificação árida. Evidenciando a singularidade climática marcante do semiárido, 

conforme representando pelo climograma da bacia do rio Moxotó (Figura 02), 

concentração de chuvas nos primeiros meses, caracterizando duas estações anuais: 

uma seca e uma chuvosa. 

O gráfico de tendência (Figura 10) demonstra que o IA acompanha a 

precipitação. Assim, verifica-se expressiva suscetibilidade da bacia hidrográfica do rio 

Moxotó ao processo de desertificação em virtude das suas características 

hidroclimáticas que favorecem este processo, principalmente nos períodos secos, e 

não devem, necessariamente, estar associadas exclusivamente a uma mudança do 

clima. 

Após o cálculo de todos os valores do IA para as dezesseis estações 

selecionadas, especializou-se tal informação para análise do comportamento deste 

índice no território. Na Figura 11 está representado a variação espacial do Índice de 

Aridez (IA), o qual varia entre 0,05 e 0,49. Verificou-se a predominância da classe 

entre 0,20 e 0,49, abrangendo os municípios de Tacaratu, Inajá, Ibimirim, Sertânia e 

Custódia. Porém, há uma faixa que se estende na região leste e pequena área no 

sudoeste da bacia hidrográfica, o Índice de Aridez varia de 0,50 a 0,64. 

Observou-se que a região centro-leste apresenta maiores valores de 

precipitação (651 - 700 mm/anuais), temperaturas mais amenas (entre 22,6°C e 24°C) 

e valores menores de evapotranspiração (inferiores a 1.300 mm/ano), por isso os 

municípios de Tupanatinga, Buíque e Arcoverde possuem IA que variam de 0,50 a 

0,64, sendo valores mais altos que o restante das localidades da bacia hidrográfica 

do rio Moxotó, o que proporciona a esses municípios o caráter moderado de 

suscetibilidade ao processo de desertificação.  
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Figura 11: Mapa do Índice de Aridez (IA) da bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

 Com base nos valores obtidos a partir da média do IA, do período de 1989 a 

2018, para cada uma das 16 estações pluviométricas (Tabela 6), foi realizada a análise 

de acordo com as referências estabelecidas em Matallo Júnior (2003) (Tabelas 3 e 4), 

relacionadas às classes climáticas quanto à suscetibilidade ao processo de 

desertificação. 

Evidencia-se que todos os municípios que compõem a área da bacia 

hidrográfica do rio Moxotó apresentam suscetibilidade ao processo de desertificação, 

sendo classificados majoritariamente entre suscetibilidade moderada e alta, com 

exceção do município de Petrolândia (49) que foi o único a apresentar suscetibilidade 

muito alta ao processo. Ao referir-se à desertificação, quanto menor for o valor 
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encontrado para o Índice de Aridez (IA), maior será a suscetibilidade ao processo 

(Matallo, 2003; Cerqueira et al., 2020). 

 

Tabela 6: Classificação climática e de suscetibilidade à desertificação a partir do 
Índice de Aridez (IA) para as estações pluviométricas analisadas 

 

Código/Posto Município IA Classe climática 
Suscetibilidade à 

desertificação 

290 Afogados 0,5 Subúmido Seco Alta 
16 Arcoverde 0,6 Subúmido Seco Moderada 
231 Arcoverde 0,6 Subúmido Seco Moderada 
93 Betânia 0,3 Semiárido Alta 
145 Buíque 0,6 Subúmido Seco Moderada 
183 Flores 0,4 Semiárido Alta 
32 Floresta 0,3 Semiárido Alta 
178 Floresta 0,3 Semiárido Alta 
14 Ibimirim 0,4 Semiárido Alta 
148 Iguaraci 0,4 Semiárido Alta 
33 Inajá 0,3 Semiárido Alta 
49 Petrolândia 0,2 Semiárido Muito Alta 
185 Sertânia 0,4 Semiárido Alta 
243 Sertânia 0,4 Semiárido Alta 
77 Tacaratu 0,6 Subúmido Seco Moderada 
141 Tupanatinga 0,6 Subúmido Seco Moderada 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023. 

 

Em conformidade, Siqueira et al., (2016) ao analisarem o BHC e o processo de 

desertificação em diferentes municípios de Pernambuco verificaram que Petrolândia 

apresenta déficit hídrico, proeminentes valores de ETP, não possui excedente hídrico 

e reposição de chuvas concentradas apenas em alguns meses do ano; concluindo 

que Petrolândia possui maior suscetibilidade a ocorrência do processo de 

desertificação. 

A Figura 12 representa os mapas do Índice de Aridez (IA) para os anos secos, 

habituais e chuvosos. Com relação aos anos extremamente secos (1993, 1998, e 

2012), obteve-se o valor médio anual do Índice de Aridez (IA) entre 0,05 – 0,19. 

Para os anos com precipitações habituais (1995, 2002 e 2003) predominou a 

classe 0,20 – 0,49. Contudo, na porção oeste da bacia hidrográfica o IA ficou entre 0,5 

e 0,99. Esse índice mais alto ficou mais evidente no ano de 2003 nos municípios de 

Tupanatinga, Buíque e Ibimirim. Na espacialização dos anos com chuvas extremas 
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(1989, 2008 e 2009), verificou-se um aumento significativo nos valores do IA, 

majoritariamente na classe 0,65 – 0,99. O ano de 1989 obteve um valor médio de 0,8 

e 0,6 para os anos de 2008 e 2009. O único ano que o IA ficou acima de 0,99 foi 1989. 

Figura 12: Mapas do Índice de Aridez (IA) dos anos secos, habituais e chuvosos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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Entre os anos de 2008 e 2009 é possível observar uma diminuição do IA na 

direção oeste-leste, reduzindo para a classe 0,50 – 0,64, revelando localidades com 

IA abaixo de 0,49, a exemplo do município de Inajá (3). De acordo com Kayano (2016) 

em anos de baixa pluviosidade o Índice de Aridez (IA) é maior e em anos de alta 

pluviosidade o IA é menor. Assim, em referência ao gráfico da Figura 10, tendo em 

vista que o IA acompanha o volume de precipitação (P).  

A sua distribuição espaço-temporal para os anos extremamente secos (1993, 

1998 e 2012) há predominância da classe 0,05 - 0,19 em todos os representantes 

para os anos muito secos, sendo a classe dominante na quase totalidade da extensão 

da bacia do rio Moxotó para o ano e 2012. No entanto, para o ano de 1993 e 1998 

obteve-se valores expressivos da classe 0,20 – 0,49 no setor leste e nordeste, 

respectivamente. 

De acordo com Cerqueira et al. (2020) no intervalo de 1998 a 2002 os valores 

de IA aumentaram significativamente, pois a região do Sertão Pernambucano 

apresentou valores de pluviosidade abaixo da média e elevadas taxas de 

evapotranspiração potencial (ETP). Segundo as análises de Terassi et al., (2018), 

Viegas et al., (2019) e os dados evidenciados pelo Oceanic Niño Index – ONI (NOAA, 

2023) foi revelado que o El Niño mais expressivo em escala climática global, que 

ocasionou uma forte seca na região Nordeste do Brasil pôde ser observado entre 1997 

e 1998. 

Considerando os dados obtidos e representados pela Tabela 8 verifica-se que 

em todos os representantes dos anos extremamente secos houve a ocorrência de 

uma suscetibilidade muito alta ao processo de desertificação, conforme a Figura 5 em 

razão de uma escassez hídrica severa, causada por baixos volumes de precipitação, 

reflexo do comportamento anômalo do ENOS e do Dipolo do Atlântico. 

A Tabela 7 demonstra que dentro da peculiaridade hidroclimática do Semiárido 

do Brasil (SAB) a suscetibilidade à desertificação foi alta para os anos habituais. Esta 

condição é reflexo de uma irregularidade na distribuição espaço-temporal da 

precipitação, ficando concentradas em determinadas áreas, e pela atuação habitual 

dos sistemas atmosféricos que agem sobre a região. 
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Tabela 7: Classificação climática e de suscetibilidade à desertificação a partir do 
Índice de Aridez (IA) para a bacia hidrográfica do rio Moxotó 

 

Ano 
Precipitação 
anual (mm) 

IA Classe climática 
Suscetibilidade à 

desertificação 

1989 926,7 0,75 Subúmido Úmido Baixa 

1993 221,0 0,17 Árido Muito Alta 

1995 491,2 0,39 Semiárido Alta 

1998 212,9 0,16 Árido Muito Alta 

2002 523,0 0,40 Semiárido Alta 

2003 500,9 0,39 Semiárido Alta 

2008 782,1 0,63 Subúmido Seco Moderada 

2009 797,0 0,62 Subúmido Seco Moderada 

2012 2012 0,17 Árido Muito Alta 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023. 

 

Por fim, os dados revelam que a suscetibilidade à desertificação reduz 

drasticamente, alcançando níveis baixos ou moderados à medida que as 

precipitações e a disponibilidade hídrica sejam elevadas. 

Ao observar os dados da Tabela 7 evidencia-se que os valores de IA obtidos 

para os anos representantes dos períodos secos, regulares e/ou habituais e chuvosos, 

respondem diretamente à demanda hídrica do período estudado, obedecendo à 

variabilidade interanual de chuvas, conforme explicitado na Figura 5. Ou seja, a 

severidade e intensidade do Índice de Aridez é reflexo do volume precipitado, em anos 

chuvosos o IA aumenta e em anos secos o IA reduz, salvo em anos regulares onde o 

IA encontra-se em classes intermediárias. 

Portanto, a partir da avaliação e identificação das principais variáveis do 

hidroclima, não foi observada alterações nos padrões com características duradouras 

do processo de desertificação (Vasconcelos Sobrinho, 1978; Feng e Fu; 2013; 

Barreto, Cezário; Oliveira, 2019; Sterk; Stoorvogel, 2020) para a bacia hidrográfica do 

rio Moxotó, pois a classe climática apresenta variação interanual em função de sua 

disponibilidade hídrica e dos sistemas atmosféricos atuantes, não sendo verificada 

uma predominância de determinada classificação climática, mas uma alternância e 

consequentemente uma ciclicidade de classes climáticas. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Os parâmetros de precipitação, temperatura média do ar e evapotranspiração 

potencial (ETP) analisados demonstraram a excepcional variabilidade espaço-

temporal. Tais variações influenciam o Índice de Aridez, o qual é primordial para 

classificação de suscetibilidade à desertificação. Os resultados possibilitaram 

compreender as variações estacionais e espaciais de tais parâmetros. 

Os acumulados pluviais concentram-se nos primeiros meses do ano, revelando 

expressiva irregularidade espaço-temporal na bacia hidrográfica do rio Moxotó. As 

precipitações ocorrem por causa da determinação ou influência dos sistemas 

atmosféricos que atuam na região como a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 

Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCANs), sistemas frontais e os Complexos 

Convectivos de Mesoescala (CCMs), além do Dipolo do Atlântico, e do El Niño 

Oscilação Sul, além de receber influência da geomorfologia local na distribuição da 

umidade. 

A temperatura média do ar é elevada aumentando gradativamente na direção 

leste-oeste da bacia, com maiores valores entre os meses de dezembro a março, no 

mesmo sentido a evapotranspiração potencial (ETP) apresentou o mesmo 

comportamento espaço-temporal, uma vez que está diretamente relacionada com a 

variação da temperatura do ar.  

  As proeminentes taxas de ETP para a bacia hidrográfica analisada, bem como 

sua estacionalidade, revelam a expressiva deficiência hídrica que se manifesta por 

toda a extensão da bacia, expondo a região a um quadro geoambiental suscetível ao 

processo de desertificação do ponto de vista hidroclimático.  

O Índice de Aridez proposto por Thornthwaite (1948) e aplicado para área de 

estudo demonstrou sua variabilidade espaço-temporal em função dos volumes totais 

precipitados e prevalecimento da classificação climática semiárida, onde todas as 

localidades apresentaram efetivo grau de suscetibilidade variando entre as classes 

moderada à alta.  

Apesar da suscetibilidade ambiental ao processo de desertificação, em função 

de suas características hidroclimáticas, geográficas e biofísicas da bacia hidrográfica 
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do rio Moxotó, as tendências de variações climáticas revelaram-se nulas ou 

estatisticamente pouco significativas, uma vez que há a existência de um movimento 

cíclico entre os períodos secos e chuvosos, em que o IA progride ou regride em função 

da disponibilidade hídrica da região.  

A classificação climática revelou a predominância da classe semiárido, não 

sendo verificada uma alteração expressivamente duradoura da condição climática da 

bacia hidrográfica do rio Moxotó. Com isto as características climáticas permanecem 

estabilizadas ao longo do período analisado. 

  É fundamental a continuidade do monitoramento dos parâmetros analisados, 

com o intuito de verificar possíveis mudanças, bem como o monitoramento dos 

sistemas atmosféricos a fim de auxiliar nas tomadas de decisões nas ocorrências de 

eventos extremos. Devido à suscetibilidade ao processo de desertificação se faz 

necessário uma análise de uso e ocupação do solo da bacia hidrográfica do rio 

Moxotó, com intuito de verificar as alterações antrópicas, levando em consideração as 

atividades econômicas e realização de análise da cobertura vegetal. 

 Há necessidade de rever os aportes teóricos sobre a desertificação no Brasil e 

desmistificar esse fenômeno para não cair em limitações conceituais. Recomendam-

se estudos com os outros indicadores de desertificação para que se possa obter uma 

visão holística da área. Devido à área ser climaticamente suscetível a esse processo, 

deve-se ter um aporte teórico consolidado caso haja a necessidade de políticas 

públicas com a finalidade de buscar meios eficazes de mitigação e combate à 

desertificação. 
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